SUGESTÃO DE TESES a serem debatidas e votadas no 

XIII CONGREJUSC
1. VOTO DO INTERIOR: Necessidade urgente de alterar o estatuto do SINTRAJUSC e encaminhar à FENAJUFE para que altere também o seu estatuto, de modo a viabilizar que servidores do interior tenham direito a voz e voto nas assembleias deliberativas nacionais e estaduais.

2. NS JÁ: Nível superior para ingresso no PJU, tese já aprovada nacionalmente pela categoria. Debater e buscar estratégias efetivas para a aprovação do PL específico sobre o NS, de modo a evitar-se a extinção do cargo. Reforçar que o cargo de técnico, à revelia da categoria, deixou de ser área fim para ser área meio, o que permitirá a extinção do cargo e substituição por terceirizados, com reenquadramento dos servidores para outros órgãos. Uma das estratégias é a obtenção do maior número possível de cartas/assinaturas de apoio de Juízes, Desembargadores e Ministros, sendo que em SC o número de cartas é inexpressivo. Teve recente reunião com o presidente do TRF4ª Região, com representantes dos sindicatos dos três Estados do Sul, e não foi levado a ele a questão do NS como prioridade da categoria. Criar uma comissão para visitar a presidência do TRF4ª Região, bem como a presidência do TRT12 e TRE, levando o dossiê com o anteprojeto de Lei específico sobre o tema, pedindo apoio pela aprovação do NS, e para que esses tribunais encaminhem a seus juízes e desembargadores carta de apoio, a ser assinada por eles via mala direta e, posteriormente, anexada ao anteprojeto de Lei NS.
3. REFORMA PREVIDENCIÁRIA: discutir e apresentar estratégias urgentes a serem colocadas em prática em relação à reforma previdenciária, visando acarretar o mínimo de prejuízos à categoria. Como foi criada pelo STF uma comissão, formada por representantes de todos os órgãos do PJU, bem como três representantes da FENAJUFE, sendo que essa comissão terá por fim debater e definir o futuro da carreira no PJU, o tema reforma da previdência tornou-se vital para ser debatido. Assim, que nossas conclusões e proposições sejam repassadas a esses membros da comissão junto à FENAJUFE. Sobre o tema, não há se confundir déficit previdenciário com desvio de verbas previdenciárias. Temos de exigir audiência pública sobre o tema, com a presença de técnicos do governo e técnicos que representem os trabalhadores, bem como, se houver reforma, que ela se estenda a todos os trabalhadores, inclusive todos do poder legislativo e, principalmente,   que respeite a segurança jurídica. Não podemos permitir que esse rombo na previdência, ocasionado por desvios havidos dolosa e inescrupulosamente, sejam repassados aos trabalhadores. A questão da idade desvinculada do tempo de contribuição, proposta pelo governo, sancionará os trabalhadores que começaram a trabalhar em tenra idade. Quem tem, por exemplo, quarenta anos de idade, mas começou a trabalhar aos dezoito, já possui vinte e dois anos de contribuição. Isso não pode ser desprezado. Se for para ter reforma, que haja um mínimo de coerência e justiça. Direito adquirido se o obtém somente quando implementados todos os requisitos, mas existe outra figura jurídica que não pode ser desprezada: a segurança jurídica. O servidor que ingressou antes de 98 e, com isso, tem direito à paridade, não pode simplesmente ver esse direito escoar pelo ralo e, de um dia para outro, ter de se aposentar pelo teto previdenciário que, hoje, perfaz valor bruto de R$ 5.189,82 (pouco mais de três mil reais líquido). Da mesma forma, o servidor que ingressou depois, que teria direito a se aposentar pela média contributiva, terá de se aposentar pelo teto. A regra de transição precisa ser preservada e a reforma previdenciária, se ocorrer, não pode se estender para servidores ou trabalhadores já ingressos no mercado de trabalho, em respeito à segurança jurídica.  Se não for evitada a reforma e nem respeitadas as normas de transição vigentes, que o sindicato e a FENAJUFE vejam, com seus respectivos jurídicos, como faremos para reaver todos os anos de recolhimento integral para com a previdência social. Sobre a segurança jurídica: Ela tem o intuito de trazer estabilidade para as relações jurídicas e se divide em duas partes: uma de natureza objetiva e outra de natureza subjetiva. A natureza subjetiva versa sobre a irretroatividade de nova interpretação de lei no âmbito da Administração Pública. Já a natureza subjetiva diz respeito à confiança da sociedade nos atos, procedimentos e condutas proferidas pelo Estado. O princípio da segurança jurídica é, pois, um dos princípios gerais do Estado Democrático de Direito. Portanto, a reforma previdenciária tem de respeitar esse princípio, sob pena de colocar em risco o Estado Democrático de Direito. O cidadão/trabalhador tem o direito de ver assegurado estabilidade legal de seus atos e/ou omissões, conhecendo previamente quais as consequências legais desses atos e/ou omissões. Para tanto, a lei que ingresse no ordenamento jurídico deve produzir efeitos prospectivos, ou seja, efeitos futuros.

Proponho, também, debate sobre a viabilidade de o Sintrajusc encaminhar à FENAJUFE um requerimento para que a Federação ingresse judicialmente com medida cautelar que: a)                     suspenda qualquer votação acerca do tema, sem prévia realização de um estudo sério e imparcial, mediante oitiva e exposição de pareceres do governo e dos segmentos dos trabalhadores, acerca da real situação da previdência social brasileira, tendo em vista que os dados do governo não batem com os estudos feitos por especialistas na área, sendo o primeiro (governo) dizendo que há déficit e, o segundo, afirmando que há superávit; b) garanta que, no caso de haver essa reforma, que seja respeitado o princípio fundamental da segurança jurídica, de modo que os efeitos dessa reforma atinjam apenas os servidores e trabalhadores que ingressarem no mercado de trabalho após a sua vigência, respeitando-se, assim, a segurança jurídica; c) no caso de haver a reforma, que haja isonomia de tratamento entre senadores, deputados, vereadores, prefeitos, governadores, servidores do legislativo e do executivo, presidente da república, juízes, desembargadores, ministros e demais servidores do judiciário.
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